
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.644 - RJ (2012/0096329-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS PAGAS A TÍTULO 
INDENIZATÓRIO. PREMISSA FÁTICA ADOTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1.   Em que pese ao entendimento desta Corte acerca da 
incidência do Imposto de Renda sobre verbas pagas por mera liberalidade do 
empregador, firmado em sede de Recurso Especial representativo de controvérsia 
(REsp. 1.112.745/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1o.10.2009), 
o mesmo julgado excepcionou os valores pagos de natureza indenizatória, 
qualidade que a Corte de origem reconheceu em relação à parcela aqui discutida. 
É o que se depreende do acórdão recorrido, às fls. 160/161.

2.   O debate acerca da natureza da verba esbarraria no óbice 
da Súmula 7/STJ, visto não ser possível rever essa premissa adotada pela Corte 
de origem sem o indispensável reexame dos pressupostos fáticos que nortearam 
suas conclusões.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 
Brasília/DF, 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0096329-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.644 / RJ

Números Origem:  185394020034025101  200351010185391

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0096329-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.644 / RJ

Números Origem:  185394020034025101  200351010185391

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1577426 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  4 de 8



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0096329-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.644 / RJ

Números Origem:  185394020034025101  200351010185391

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.644 - RJ (2012/0096329-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS PAGAS A TÍTULO 

INDENIZATÓRIO. PREMISSA FÁTICA ADOTADA PELA CORTE DE 

ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 282).

2.   Alega a recorrente que a solução da controvérsia não 

desafia o revolvimento de matéria fático-probatória, podendo-se inferir dos autos o 

caráter de mera liberalidade dos valores pagos pela empresa empregadora a título 

de Gratificação III a seu empregado, sustentando a tributação da verba pelo 

Imposto de Renda.

3.   Sem impugnação.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.644 - RJ (2012/0096329-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 
  

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS 

PAGAS A TÍTULO INDENIZATÓRIO. PREMISSA FÁTICA ADOTADA 

PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Em que pese ao entendimento desta Corte acerca da 

incidência do Imposto de Renda sobre verbas pagas por mera 

liberalidade do empregador, firmado em sede de Recurso Especial 

representativo de controvérsia (REsp. 1.112.745/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1o.10.2009), o mesmo julgado 

excepcionou os valores pagos de natureza indenizatória, qualidade 

que a Corte de origem reconheceu em relação à parcela aqui 

discutida. É o que se depreende do acórdão recorrido, às fls. 160/161.

2.   O debate acerca da natureza da verba esbarraria no 

óbice da Súmula 7/STJ, visto não ser possível rever essa premissa 

adotada pela Corte de origem sem o indispensável reexame dos 

pressupostos fáticos que nortearam suas conclusões.

3.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   Não merece reforma o julgado monocrático.

2.   Em que pese ao entendimento desta Corte acerca da 

incidência do Imposto de Renda sobre verbas pagas por mera liberalidade do 

empregador, firmado em sede de Recurso Especial representativo de controvérsia 

(REsp. 1.112.745/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1o.10.2009), 

o mesmo julgado excepcionou os valores pagos de natureza indenizatória, 
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qualidade que a Corte de origem reconheceu em relação à parcela aqui discutida. 

É o que se depreende da sentença, às fls. 110, e do acórdão recorrido, às fls. 

160/161, notadamente nos seguintes trechos, respectivamente:

Na hipótese versada nestes autos, tendo em vista que as 

rubricas "Gratificação III", "Gratificação por Tempo de Casa", 

"Indenização por Idade" e "Indenização 7238" estão previstas em 

Acordo Coletivo, constata-se que se tratam de parcelas nitidamente 

indenizatórias, uma vez que não representam acréscimo patrimonial 

ou riqueza nova (fls. 110)

² ² ²

De fato, importa mais a natureza dessas verbas - no caso 

indenizatória - do que a sua origem, isto é, se provêm ou não de Plano 

de Demissão Voluntária (fls. 161).

3.   Nesse contexto, o debate acerca da natureza da verba 

esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ, visto não ser possível rever essa premissa 

adotada pelas instâncias ordinárias a partir da análise do Acordo Coletivo que 

originou o crédito, sem o indispensável reexame dos pressupostos fáticos que 

nortearam suas conclusões. A propósito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADESÃO DE 

EMPREGADO (INICIATIVA PRIVADA) À PROGRAMA  DE DEMISSÃO 

VOLUNTÁRIA - PDV. NÃO INCIDÊNCIA. LIBERALIDADE DO 

EMPREGADOR. INOCORRÊNCIA. MONTANTE PAGO PARA 

GARANTIR O MÍNIMO EXISTENCIAL DO ADERENTE. A VERBA 

INDENIZATÓRIA DECORRENTE DO PDV NÃO TEM NATUREZA 

JURÍDICA DE RENDA. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 153, III, § 2º, I, 

E 145, § 1º, DA CF/88, C/C ARTIGO 43, DO CTN. PRINCÍPIO DA 

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. ACÓRDÃO REGIONAL QUE PUGNA 

PELA INEXISTÊNCIA DE ADESÃO A PDV. SÚMULA 7/STJ. 

APLICAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 

1112745/SP, DJ DE 01/10/2009. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 

543-C DO CPC.

(...).

18. In casu, a sentença, corroborada pelo acórdão recorrido, 

afirmaram a natureza indenizatória da verba, com ampla cognição 
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fático-probatória, acatando os argumentos da exordial, no sentido de 

se tratar de verba paga pelo empregador àqueles que aderissem a 

plano privado de demissão voluntária  (fls. 91/94 e 158/161, 

respectivamente).

19. Infirmar a decisão recorrida implica o revolvimento do 

contexto fático-probatório dos autos, o que resta interditado ao STJ na 

estreita via do recurso especial, em face do óbice erigido pela Súmula 

7/STJ.

20. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

889.010/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 4.11.2009).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

FAZENDA NACIONAL. É como voto.

Documento: 1577426 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  9 de 8



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0096329-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.644 / RJ

Números Origem:  185394020034025101  200351010185391

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : ELIZETE BARRETO PINTO E OUTRO
ADVOGADO : SILENE CASELLA SALGADO  - SP067288 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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